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RESUMO

O avanço da digitalização e a consolidação da gestão eletrônica de processos no Poder Judiciário
impulsionaram o setor, mas também intensificaram a pressão sobre a rotina de trabalho dos
profissionais do Direito. Nesse cenário, o cumprimento rigoroso de prazos processuais tornou-se
um grande desafio para advogados e escritórios de advocacia. A ausência de uma ferramenta cen-
tralizada e intuitiva frequentemente resulta em desorganização e na perda de prazos importantes
para os clientes. Para solucionar essa problemática, foi desenvolvido um sistema web distinto do
sistema oficial PJe, projetado especificamente para atender às necessidades operacionais internas
dos escritórios. O backend utiliza o framework FastAPI, baseado em Python, para gerenciar
a lógica de negócios e processar requisições HTTP (GET, POST, PUT e DELETE) de forma
segura e eficiente. O frontend foi construído com a biblioteca React, garantindo uma interface
responsiva, intuitiva e amigável. O desenvolvimento seguiu o framework ágil Scrum, permitindo
entregas incrementais, organização eficiente de tarefas e a melhoria contínua do código. Entre
as principais funcionalidades, destacam-se a autenticação e o gerenciamento de usuários, um
sistema proativo de alertas e notificações, a categorização de tarefas por nível de prioridade e
o cálculo automatizado de prazos com base em dias úteis, excluindo fins de semana e feriados
nacionais ou forenses. Portanto, o sistema visa aumentar a produtividade dos advogados, mitigar
o risco de perda de prazos e elevar a satisfação dos clientes.

Palavras-chave: prazos; área jurídica; sistemas de prazos; gestão.



ABSTRACT

The advancement of digitalization and the consolidation of electronic case management within
the judiciary have provided momentum but also intensified the pressure on legal professionals’
daily workflows. In this context, strictly adhering to procedural deadlines has become a major
challenge for lawyers and law firms. The lack of a centralized, intuitive tool often leads to
disorganization and missed deadlines for clients. To address this issue, a web-based system has
been developed—distinct from the official PJe electronic case management system—specifically
designed to meet the internal operational needs of law firms. The back-end utilizes the Python-
based FastAPI framework to manage business logic and process HTTP requests (GET, POST,
PUT, DELETE) securely and efficiently. The front-end was built using the React library, ensuring
a responsive, intuitive, and user-friendly interface. Development followed the Agile Scrum
framework, enabling incremental delivery, efficient task organization, and continuous code im-
provement. Key functional features include user authentication and management, a proactive alert
and notification system, task categorization by priority level, and automated deadline calculation
based on business days (excluding weekends and national or court holidays). Ultimately, the
system aims to boost lawyer productivity, mitigate the risk of missed deadlines, and enhance
client satisfaction.

Keywords: deadlines; legal field; deadline management systems; management.
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1 INTRODUÇÃO

Profissionais que atuam em escritórios autônomos lidam com diversos prazos diariamente.
O trabalho no Direito envolve atividades complexas e exige atenção constante. Esses profissionais
utilizam sistemas que centralizam demandas e dividem grandes projetos em etapas. Diante disso,
a ideia de perder prazos é angustiante.

O Processo Judicial Eletrônico (PJe) é uma plataforma digital desenvolvida pelo Conselho
Nacional de Justiça (CNJ) em parceria com diversos tribunais. A plataforma possibilita a prática
de atos jurídicos e o acompanhamento do trâmite processual de forma padronizada (Conselho
Nacional de Justiça, [s.d.]). Sua função é centralizar a tramitação, o peticionamento eletrônico e
a expedição de intimações. Apesar de essencial para a tramitação processual, o foco do PJe não
é a gestão interna do fluxo de trabalho dos escritórios para o cumprimento dos prazos.

Atualmente, existem no mercado alguns softwares web que auxiliam as atividades do
advogado no dia a dia. Alguns são destinados ao acompanhamento de processos específicos, à
gestão do escritório ou à produção de petições e peças processuais, mas nem sempre reúnem
essas atividades de forma centralizada, dificultando a avaliação dos processos antes do prazo.

Diante dessa problemática, o sistema desenvolvido busca suprir essa necessidade, contri-
buindo para o cumprimento dos prazos por meio de alertas e notificações. Dessa forma, oferece
ao advogado um sistema robusto e dinâmico, voltado às suas necessidades.

1.1 Justificativa

A rotina jurídica contemporânea depende de forma crítica da digitalização dos dados
processuais e da contagem correta dos dias, considerando que os prazos processuais são com-
putados em dias úteis (Brasil, 2015). Se o advogado deixar de registrar algum prazo em uma
planilha, por exemplo, ou marcar a data incorretamente, o prazo fatal poderá ser perdido.

A plataforma funciona como uma camada de controle contínuo, usando regras configurá-
veis e notificações para impedir o atraso em datas processuais críticas. Dessa forma, ela atende
às rotinas da advocacia, mantendo a agenda organizada e o respeito aos prazos assumidos com
os clientes.

1.2 Objetivos

1.2.1 Objetivo Geral

O objetivo deste trabalho é propor um sistema web para profissionais do Direito, visando
ao gerenciamento eficiente dos prazos processuais. A solução busca mitigar atrasos por meio do
controle rigoroso do calendário forense, garantindo maior produtividade ao advogado e qualidade
no atendimento aos seus clientes.
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1.2.2 Objetivos Específicos

• Modelar e implementar um banco de dados relacional em PostgreSQL para armazenar
advogados, clientes, processos, prazos, feriados e alertas;

• Desenvolver uma API RESTful com FastAPI para gerenciamento dos dados do sistema,
com autenticação via token JWT;

• Construir uma interface web responsiva em React com visualização de prazos próximos
em painel interativo;

• Desenvolver um sistema de alertas visuais para prazos com vencimento em menos de 24
horas;

• Realizar testes funcionais nas principais rotas da API para validar os requisitos levantados;
• Implementar a lógica de cálculo automático de prazos em dias úteis, considerando finais

de semana e feriados nacionais, estaduais e forenses.

1.3 Organização do Relatório

Na introdução, foram discutidos tópicos referentes à contextualização da proposta do
projeto, à problemática que direcionou o desenvolvimento do sistema e aos seus objetivos
gerais e específicos. Os próximos capítulos estão estruturados da seguinte forma: no Capítulo
2, que trata do referencial teórico, são introduzidos conceitos sobre prazos processuais no
Direito brasileiro, sistemas de gerenciamento jurídico, tecnologias web e segurança de dados; no
Capítulo 3, que trata da metodologia aplicada ao projeto, são abordadas as etapas do processo de
desenvolvimento do software, incluindo os requisitos funcionais e não funcionais e os perfis de
usuário; no Capítulo 4, são apresentados os resultados e a discussão do sistema, com tópicos
como a arquitetura adotada, as ferramentas e tecnologias utilizadas, os diagramas de casos de uso,
o modelo lógico do banco de dados e as telas do projeto; por fim, no Capítulo 5, são apresentadas
as considerações finais e as futuras atualizações do JuriPrazo.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

Este capítulo introduz conceitos do meio jurídico e aspectos relevantes do projeto,
fornecendo a base teórica essencial para a compreensão dos temas abordados.

2.1 O Processo Judicial Eletrônico

A transição dos processos em papel para as plataformas digitais representou um relevante
avanço tecnológico, proporcionando maior celeridade, transparência e redução de custos para a
Justiça brasileira.

Com a promulgação da Lei nº 11.419/2006, autorizou-se o uso do meio eletrônico na
tramitação de processos judiciais, abrangendo a comunicação de atos e o envio de petições em
âmbito nacional (Brasil, 2006).

Essa legislação viabilizou o surgimento de plataformas oficiais, como o Processo Judicial
Eletrônico (PJe), otimizando a rotina dos profissionais do Direito. Entretanto, tais sistemas não
foram projetados para atender à gestão operacional e interna das tarefas cotidianas dos escritórios
de advocacia.

2.2 Do Tempo Judiciário, Feriados e Prazos Processuais

No âmbito jurídico, a observância rigorosa do tempo e dos prazos para a realização
dos atos processuais reveste-se de fundamental importância para a atuação advocatícia. A
inobservância ou o esquecimento de uma data limite acarreta a preclusão, caracterizada pela
perda do direito de manifestação nos autos, o que pode comprometer a defesa do cliente e
inviabilizar o andamento do processo.

Ademais, conforme estabelece o Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei nº 8.906/1994),
o profissional responde pelos atos praticados com dolo ou culpa no exercício de suas funções,
permitindo que o cliente eventualmente prejudicado busque reparação judicial (Brasil, 1994).

Diante dessa responsabilidade, o Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015) estabele-
ceu, em seu artigo 219, que, na contagem dos prazos, serão computados somente os dias úteis,
excluindo-se sábados, domingos, feriados e dias sem expediente forense (Brasil, 2015).

Nesse contexto, a contagem manual de prazos, que exige a verificação constante de
feriados nacionais e regionais e de suspensões de expediente, constitui uma prática vulnerável a
falhas humanas. Esse cenário justifica a implementação de um sistema automatizado capaz de
gerenciar e calcular tais datas com precisão.
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2.3 Penalidades e Riscos da Inobservância dos Prazos

A inobservância dos prazos processuais pode gerar consequências de diversas nature-
zas para o advogado que deixa de praticar o ato, tanto no âmbito da responsabilização ético-
disciplinar quanto no da responsabilidade civil. Para o cliente do advogado que deixa de cumprir
os atos no devido tempo, também há consequências de natureza processual.

Primeiramente, são tratadas as consequências previstas para o advogado no Estatuto da
Advocacia (Lei nº 8.906/1994), que dispõe, em seu artigo 34, inciso IX, que constitui infração
disciplinar “prejudicar, por culpa grave, interesse confiado ao seu patrocínio” (Brasil, 1994, art.
34, IX). A perda do prazo processual por desleixo ou desatenção pode ser enquadrada nesse tipo
de infração, gerando consequências como censura ou suspensão do advogado dos quadros da
OAB.

Quanto à responsabilização civil, ou seja, à possibilidade de o advogado responder com
o próprio patrimônio, os tribunais vêm consolidando o entendimento de que a perda de prazos
processuais pode levar os escritórios de advocacia a reparar os danos causados a seus clientes
em decorrência do descumprimento. Para exemplificar, apresenta-se o que foi decidido pelo
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios nos autos do Processo nº 0006519-
21.2016.8.07.0014:

4.1. É incontroverso que não houve a interposição de recurso ordinário contra
a sentença que julgou o pedido improcedente no processo originado por ação
trabalhista, ocasião em que a ora demandante figurava como autora, o que
impediu a possibilidade de obtenção do resultado almejado pela autora, ainda
que de modo parcial. (...) 5.2. É evidente, portanto, que houve falha na atuação
do apelante, que frustrou a legítima expectativa do apelado ao contratar um
serviço especializado, pois essa modalidade de negócio jurídico exige confiança.
6. A teoria francesa da perda de uma chance é critério que possibilita, em linhas
gerais, que seja indenizada uma provável situação de vantagem frustrada. Por
certo, essa teoria traduz-se na ideia de responsabilização advinda da criação
de óbices à consecução de vantagens por alguém, sendo que a subsequente
frustração das reais expectativas em torno da chance de sucesso pode ser quan-
tificada em “prejuízos” em favor do interessado. 6.2. A aplicação da teoria
da perda de uma chance, na hipótese dos autos, diz respeito à possibilidade
do provimento do recurso para reconhecer a natureza salarial e determinar
incorporação do percentual de 60% da aludida gratificação FCT instituída pela
Resolução nº 28/1991, bem como ao pagamento dos valores retroativos devidos.
6.3. A despeito das particularidades do contexto controvertido, no momento
do ajuizamento da ação pela demandante era notória a alta probabilidade de
êxito na eventual interposição de recurso ordinário pela demandante. (Distrito
Federal, 2022).

Portanto, na ementa supracitada, o relator destaca a possibilidade de o advogado ter de
indenizar o cliente por danos morais e materiais quando alguns requisitos estiverem presentes,
entre os quais: I) conduta culposa do advogado (negligência, imprudência ou imperícia); II)
existência de uma chance séria e real de obtenção de resultado favorável, configurando alta
probabilidade de êxito; III) nexo causal entre a conduta do advogado e a perda da oportunidade;
e IV) dano decorrente da perda da chance.
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Após tratar das consequências para o advogado, cumpre lembrar que o cliente também
é prejudicado quando o prazo é perdido, gerando a preclusão temporal. Ela ocorre quando o
período definido em lei para a prática de um ato processual se encerra sem a sua devida realização
pelo sujeito processual, em regra representado por seu advogado. Como consequência, a parte
perde o direito de praticar o ato processual, salvo se ficar provada a justa causa para a perda do
prazo. Assim dispõe o artigo 223 do Código de Processo Civil brasileiro:

Decorrido o prazo, extingue-se o direito de praticar ou de emendar o ato proces-
sual, independentemente de declaração judicial, ficando assegurado, porém, à
parte provar que não o realizou por justa causa. § 1º Considera-se justa causa o
evento alheio à vontade da parte e que a impediu de praticar o ato por si ou por
mandatário. § 2º Verificada a justa causa, o juiz permitirá à parte a prática do
ato no prazo que lhe assinar. (Brasil, 2015, art. 223).

Por fim, conclui-se que o descumprimento dos prazos processuais no período estabelecido
pela lei e marcado no sistema do PJe pode criar um efeito cascata de consequências, tanto para
os clientes, que têm seus direitos prejudicados, quanto para os advogados, que podem ser
responsabilizados por isso.

2.4 Organização e Gestão de Fluxos de Trabalho em Escritórios

A administração de um escritório de advocacia moderno no Brasil vai além dos peticiona-
mentos no PJe, envolvendo uma extensa cadeia interna de tarefas, como delegação de atividades
processuais, atendimento a clientes, pesquisa jurisprudencial e digitalização de documentos.

Nessa realidade, o uso de ferramentas como planilhas genéricas, agendas de papel
tradicionais ou a memorização de datas tende a gerar desorganização, gargalos operacionais e
falhas humanas. Sendo assim, a ausência de um fluxo de trabalho e de um sistema próprio para a
gestão de prazos, no qual seja possível categorizar os atos processuais por prioridade e centralizar
os dados de trabalho em uma única plataforma, pode gerar perdas de prazos, prejudicando a
credibilidade dos escritórios de advocacia e causando as possíveis consequências tratadas na
Seção 2.3 deste trabalho.

Assim, uma ferramenta distinta do PJe, que possui uma instância própria em cada tribunal,
pode oferecer vantagens para a gestão de prazos, sobretudo porque um escritório frequentemente
atua em vários tribunais. A ferramenta pode unificar os processos em um único sistema, fornecer
o controle visual de todo o trabalho do escritório, apresentar alertas de prioridade para os atos
mais urgentes e emitir notificações.

2.5 Arquitetura Web e Metodologia de Desenvolvimento

Nesta seção, apresenta-se como uma aplicação web é organizada, descrevendo sua
arquitetura e justificando por que esse modelo é adequado para sistemas modernos. Por fim, são
detalhadas as razões de sua adoção no projeto.
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2.5.1 Arquitetura Web

Atualmente, as aplicações web são acessadas por navegadores e executadas em ambientes
com servidores conectados à internet. Esse modelo permite o acesso remoto e o gerenciamento
centralizado das informações, além de facilitar as atualizações e o correto funcionamento do
sistema.

Na arquitetura cliente-servidor, a comunicação ocorre entre o navegador, que atua como
cliente, e o servidor. O sistema utiliza requisições HTTP ou HTTPS: o cliente envia uma
requisição, e o servidor a processa e retorna uma resposta.

Uma aplicação web pode ser organizada em três camadas principais: frontend, responsá-
vel pela interface do usuário; backend, responsável pelas regras de negócio e pela API; e banco
de dados relacional, responsável pelo armazenamento das informações. No JuriPrazo, essas
camadas utilizam React, FastAPI e PostgreSQL, respectivamente.

A aplicação web foi escolhida devido aos desafios enfrentados pelos escritórios de
advocacia com a perda de prazos processuais. Diante desse cenário, o advogado pode se beneficiar
do sistema pela facilidade de organização no dia a dia e pelo acesso aos prazos e processos
independentemente da localização, seja no tribunal, em casa ou no escritório. Além disso,
o sistema contribui para reduzir o tempo gasto e as atividades repetitivas, especialmente no
tratamento de um grande volume de processos.

2.5.2 Tecnologias Utilizadas

O desenvolvimento do sistema adotou uma arquitetura web organizada e separada entre
frontend, backend e banco de dados. O frontend foi desenvolvido com React e estabelece
comunicação com o backend por meio de uma API REST.

O FastAPI é um framework baseado em Python utilizado na construção de APIs REST
de alto desempenho. Também disponibiliza documentação automática com OpenAPI/Swagger
e permite a validação de dados, sendo adequado para sistemas web que necessitam processar
informações de forma eficiente (Tiangolo, [s.d.]).

O React é uma biblioteca JavaScript baseada em componentes reutilizáveis, proporci-
onando uma interface dinâmica e favorecendo a interação do usuário. Esse tipo de interface
beneficia aplicações que necessitam de interações constantes e atualização de informações (Meta
Platforms, [s.d.]).

O PostgreSQL é um Sistema Gerenciador de Banco de Dados (SGBD) relacional utilizado
para armazenar dados, garantir sua integridade e realizar consultas por meio da linguagem SQL
com confiabilidade (PostgreSQL Global Development Group, [s.d.]). Assim, a integração entre
React, FastAPI e PostgreSQL proporciona uma arquitetura estruturada, eficiente e adequada para
aplicações web.
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2.5.3 Metodologia Ágil Scrum

O Scrum é um framework ágil utilizado no desenvolvimento de software. Ele contribui
para organizar e planejar o projeto, dividindo o trabalho em pequenas etapas, favorecendo entre-
gas contínuas e o desenvolvimento incremental de maneira estruturada (Schwaber; Sutherland,
2020).

Entre os principais elementos do Scrum está a Sprint, que consiste em um ciclo de tempo
fixo para concluir determinadas tarefas. O Product Backlog é uma lista dinâmica e ordenada de
tudo o que o produto precisa para funcionar ou melhorar. Por fim, o incremento é a soma de
todos os itens do backlog finalizados durante uma Sprint aos das Sprints anteriores.

Durante o desenvolvimento do sistema de prazos jurídicos JuriPrazo, foi utilizado o
Scrum, de acordo com Schwaber e Sutherland (2020), apoiando a organização das etapas do pro-
jeto e permitindo que cada Sprint fosse realizada de forma estruturada. O framework possibilitou
o avanço do projeto, iniciando pelo levantamento de requisitos, seguido da modelagem do banco
de dados, do desenvolvimento da API, da construção da interface do usuário com React e, ao
final, dos testes e ajustes referentes ao projeto.

Nesse contexto, conclui-se que o framework ágil contribuiu de forma precisa e eficiente
para o desenvolvimento do JuriPrazo. A organização das tarefas por meio de Sprints favoreceu o
planejamento adequado, o cumprimento do cronograma e a construção do projeto.

2.6 Lei de Proteção de Dados

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) estabelece princípios e regras para
o tratamento de dados pessoais, incluindo os dados de clientes e usuários armazenados por
sistemas de informação (Brasil, 2018). Diante dessa exigência legal, um sistema para a gestão
interna de escritórios necessita possuir mecanismos estruturais de segurança.

No sistema desenvolvido, foram definidos mecanismos para que os dados jurídicos e
cadastrais sejam acessados apenas por usuários autorizados, conforme o RNF_12. Além disso,
cada advogado visualiza e altera apenas os dados de seus próprios clientes, processos, prazos e
alertas, conforme o RNF_02.

A segregação das informações e a proteção de acesso são apoiadas pelo uso de autentica-
ção e pelo armazenamento das senhas com hash, conforme o RNF_01. Esses mecanismos buscam
alinhar o JuriPrazo aos princípios de segurança, prestação de contas e rastreabilidade previstos
na LGPD, sem afastar a necessidade de avaliações e melhorias contínuas de conformidade.
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3 METODOLOGIA

3.1 Abordagem Metodológica

Esta seção apresenta a metodologia utilizada no desenvolvimento do sistema JuriPrazo,
incluindo as etapas realizadas e os principais pontos de integração dos requisitos propostos. O
projeto constitui uma pesquisa aplicada, de caráter tecnológico e abordagem qualitativa. Seu
objetivo exploratório surgiu da observação das necessidades identificadas na rotina de escritórios
de advocacia, contribuindo para o desenvolvimento do software.

O JuriPrazo constitui um sistema web para o gerenciamento de prazos jurídicos, no qual
o usuário, advogado, acompanha processos com prazos definidos para evitar a perda de prazos
processuais em seu escritório.

O projeto foi desenvolvido por meio das etapas de levantamento de requisitos, modelagem
do sistema, implementação das funcionalidades e execução dos testes.

3.2 Procedimentos Técnicos

As etapas do projeto JuriPrazo foram realizadas a partir da definição da estrutura da
aplicação e da implementação das funcionalidades, de acordo com o levantamento de requisitos.
Durante esse processo, os requisitos foram identificados por meio da análise da rotina dos
escritórios. Dessa forma, foram analisadas as necessidades dos advogados relacionadas aos
prazos processuais em dias úteis e ao cadastro de processos.

Com base nas necessidades identificadas, a etapa seguinte consistiu no planejamento e
na modelagem da estrutura do sistema. Desse modo, definiu-se a adoção de uma arquitetura
desacoplada, separando o backend do frontend, e a forma como as informações dos processos,
clientes e prazos seriam gravadas no banco de dados, de modo que a comunicação entre a API e
a interface do usuário ocorresse corretamente.

Na implementação do sistema, foram utilizadas as ferramentas VS Code e Git para auxi-
liar o desenvolvimento do código. Essa etapa abrangeu o desenvolvimento das funcionalidades
previstas nos requisitos, tanto no frontend quanto no backend, e a integração entre as camadas da
aplicação.

Posteriormente, foi realizada a integração entre as camadas da aplicação, permitindo a
comunicação entre a API e a interface do usuário e a aplicação das regras do modelo relacional
do banco de dados e do negócio jurídico. Por fim, foram realizados testes de funcionamento
para validar as funcionalidades implementadas, identificar possíveis erros e realizar os ajustes
necessários ao correto funcionamento do projeto.
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3.3 Requisitos

3.3.1 Requisitos Funcionais

Entre as ideias formuladas para o propósito do projeto, algumas funcionalidades fo-
ram consideradas indispensáveis para o sistema de prazos jurídicos. A Tabela 1 apresenta a
identificação dos requisitos funcionais do sistema no nível dos usuários.

Tabela 1 – Requisitos funcionais do sistema

Código Requisito Descrição Prioridade
RF_01 Login do advo-

gado
O sistema deve permitir login de advogado
por OAB ou e-mail e senha.

Essencial

RF_02 Login do admi-
nistrador

O sistema deve permitir login de administra-
dor com acesso exclusivo.

Essencial

RF_03 Primeiro acesso O sistema deve permitir solicitação de pri-
meiro acesso pelo advogado e aprovação ou
rejeição pelo administrador.

Importante

RF_04 Gerenciamento
de clientes

O sistema deve permitir o cadastramento de
clientes.

Essencial

RF_05 Gerenciamento
de processos

O sistema deve permitir cadastrar, listar,
visualizar, editar e excluir processos vincu-
lados a um cliente.

Essencial

RF_06 Detalhes do pro-
cesso

O sistema deve permitir visualizar os deta-
lhes de um processo e seus prazos vincula-
dos.

Essencial

RF_07 Cadastro de pra-
zos

O sistema deve permitir cadastrar prazos
vinculados a um processo.

Essencial

RF_08 Cálculo automá-
tico de prazos

O sistema deve calcular automaticamente a
data do prazo em dias úteis, considerando
fins de semana e feriados.

Essencial

RF_09 Gerenciamento
de prazos

O sistema deve permitir listar os prazos,
filtrar por status, buscar por processo ou
cliente e marcar prazo como concluído.

Essencial

RF_10 Exclusão de pra-
zos

O sistema deve permitir excluir prazos. Importante

RF_11 Dashboard O sistema deve exibir uma dashboard com
os prazos pendentes dos próximos sete dias
e indicar os mais urgentes.

Importante

Continua na próxima página
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Continuação da Tabela 1

Código Requisito Descrição Prioridade
RF_12 Exportação para

agenda
O sistema deve permitir exportar agendas
dos prazos em arquivo .ics.

Desejável

RF_13 Gerenciamento
de alertas

O sistema deve permitir listar alertas e mar-
car como lido.

Importante

Fonte: A autora (2026).

3.3.2 Requisitos Não Funcionais

Os requisitos não funcionais do sistema JuriPrazo definem características relacionadas à
qualidade, segurança, desempenho e confiabilidade da aplicação. Esses requisitos garantem que
o sistema apresente um funcionamento adequado, proporcionando uma experiência satisfatória
aos usuários.

Tabela 2 – Requisitos não funcionais do sistema

Código Requisito Descrição Prioridade
RNF_01 Segurança O sistema deve possuir acesso protegido

por autenticação, utilizando papéis distintos
para administrador e advogado. As senhas
devem ser armazenadas utilizando hash.

Essencial

RNF_02 Controle de
acesso

Cada advogado deve visualizar e alterar
apenas seus próprios clientes, processos,
prazos e alertas.

Essencial

RNF_03 Integridade dos
dados

O banco de dados deve manter chaves pri-
márias, chaves estrangeiras e restrições de
unicidade e validação.

Essencial

RNF_04 Disponibilidade A aplicação deve permanecer em funcio-
namento durante a utilização normal do
sistema.

Importante

RNF_05 Desempenho As telas de listagem e dashboard devem
responder rapidamente, utilizando cache em
consultas quando disponível.

Importante

RNF_06 Confiabilidade As operações de cadastro, edição e exclusão
devem persistir corretamente no banco de
dados, sem perda de informações.

Essencial

Continua na próxima página
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Continuação da Tabela 2

Código Requisito Descrição Prioridade
RNF_07 Usabilidade A interface deve apresentar organização,

mensagens de erro e sucesso, modais e bo-
tões padronizados para facilitar a utilização
do sistema.

Importante

RNF_08 Responsividade O sistema deve funcionar em notebooks
e computadores desktop, adaptando-se a
diferentes resoluções de tela.

Importante

RNF_09 Manutenibilidade A estrutura modular em helpers, models,
rotas, páginas e serviços deve facilitar alte-
rações e futuras expansões da aplicação.

Importante

RNF_10 Portabilidade A aplicação web deve executar em navega-
dores modernos e o back-end em ambiente
Python utilizando o framework FastAPI.

Essencial

RNF_11 Interoperabi-
lidade

O sistema deve permitir exportação de pra-
zos em arquivo .ics, possibilitando futura
integração com calendários externos.

Desejável

RNF_12 Privacidade Os dados jurídicos e cadastrais devem ser
tratados como informações sensíveis, permi-
tindo acesso apenas a usuários autorizados.

Essencial

RNF_13 Escalabilidade A arquitetura separada em API, front-end,
banco de dados e cache deve permitir a
evolução do sistema sem necessidade de
reestruturação completa.

Importante

Fonte: A autora (2026).

3.4 Perfis de Usuário

O sistema JuriPrazo atende a dois perfis de usuários, cada um com permissões e respon-
sabilidades específicas de acordo com as funcionalidades disponibilizadas pela aplicação.

Administrador
O administrador é responsável por gerenciar o acesso interno exclusivo dos advogados,

mantendo o controle e a segurança do login.
Suas funcionalidades são:

• Aprovar ou rejeitar solicitações de primeiro acesso;

• Gerenciar usuários cadastrados;
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• Permitir o acesso ao usuário, fornecendo-lhe uma senha e registrando o nome do advogado
no sistema.

Advogado
O advogado é o principal usuário do sistema, sendo responsável pelo acompanhamento

de processos e prazos sob sua responsabilidade.
Suas funcionalidades são:

• Realizar login e solicitar primeiro acesso;

• Cadastrar clientes;

• Cadastrar, editar e excluir processos;

• Cadastrar e gerenciar prazos processuais;

• Consultar alertas;

• Visualizar o dashboard;

• Exportar prazos;
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Sobre o Projeto

O JuriPrazo consiste em um sistema web destinado ao gerenciamento de prazos pro-
cessuais em escritórios de advocacia. A aplicação foi desenvolvida com o objetivo de auxiliar
advogados na organização de processos, clientes e prazos, reduzindo os riscos de perda de prazos
processuais.

4.2 Arquitetura do Sistema

O JuriPrazo foi desenvolvido utilizando uma arquitetura cliente-servidor, com separação
entre frontend e backend. A comunicação ocorre por meio de uma API REST.

O frontend é responsável pela interação com o usuário e contém a interface de login,
o acompanhamento de processos, os alertas na tela inicial (dashboard), o minicalendário para
acompanhamento das datas e botões de fácil visualização, priorizando uma interface intuitiva e
de fácil utilização. O backend processa as informações e se comunica com o banco de dados,
que armazena os dados nas tabelas referentes ao projeto.

A comunicação entre o backend e o frontend ocorre por meio de requisições HTTP à API
REST, permitindo o envio e o recebimento de dados, em formato JSON, entre a interface e o
servidor.

Essa arquitetura foi escolhida por facilitar a manutenção, a integração entre as camadas
da aplicação e a separação das responsabilidades, contribuindo para uma estrutura organizada,
escalável e adequada ao desenvolvimento do projeto JuriPrazo (Sommerville, 2019; Pressman;
Maxim, 2021).

4.3 Ferramentas e Tecnologias Utilizadas

As tecnologias utilizadas contribuíram de forma precisa para o desenvolvimento do
projeto, possibilitando a construção de uma aplicação organizada e eficiente. O desenvolvimento
reuniu linguagens de programação, frameworks e banco de dados. As ferramentas de apoio
foram o Visual Studio Code, o pgAdmin e o ambiente WSL (Ubuntu), utilizado para executar
o Redis como mecanismo de cache. Além disso, a integração dessas ferramentas favoreceu o
desempenho da aplicação. Foram utilizados Python e o framework FastAPI na construção do
backend, além de React, HTML, CSS e JavaScript na construção da interface (frontend).

4.4 Desenho da Arquitetura

A Figura 1 apresenta a arquitetura do sistema JuriPrazo, demonstrando a comunicação
entre o frontend, o backend, o banco de dados PostgreSQL e o Redis.
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Figura 1 – Desenho da arquitetura do JuriPrazo

Fonte: A autora (2026).

Na Figura 1, o usuário se conecta ao sistema pelo frontend, que envia requisições HTTP
ou HTTPS, com dados em formato JSON, para a API REST. O PostgreSQL é responsável pelo
armazenamento dos dados, enquanto o Redis auxilia na melhoria do desempenho.
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4.5 Diagramas de Casos de Uso

A Figura 2 apresenta os principais casos de uso do sistema JuriPrazo e a interação dos
perfis de administrador e advogado com as funcionalidades da aplicação.

Figura 2 – Diagrama de casos de uso do JuriPrazo

Fonte: A autora (2026).

A Figura 2 mostra a interação do usuário com o sistema, permitindo que o advogado
acesse o login e o cadastramento de prazos e processos, entre outras funcionalidades. O admi-
nistrador, por sua vez, pode permitir o acesso à conta do advogado, aprovando ou rejeitando
solicitações.
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4.6 Modelo Lógico do Banco de Dados

A Figura 3 apresenta o modelo lógico do banco de dados do sistema JuriPrazo, demons-
trando as principais entidades, seus atributos e os relacionamentos existentes entre elas.

Figura 3 – Modelo lógico do banco de dados do sistema JuriPrazo

Fonte: A autora (2026).

A Figura 3 apresenta o modelo lógico do banco de dados desenvolvido para o JuriPrazo.
O modelo foi elaborado com base nas informações utilizadas pela aplicação e estabelece os
relacionamentos entre as entidades por meio de chaves primárias e chaves estrangeiras.

4.7 Telas do Projeto

Os nomes, números de processos, números de inscrição na OAB, e-mails, telefones e
demais dados exibidos nas telas são fictícios e foram utilizados exclusivamente para fins de
demonstração do sistema.
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4.7.1 Tela de Login

Figura 4 – Tela de Login do sistema JuriPrazo

Fonte: A autora (2026).

A Figura 4 mostra a tela de login dos usuários, permitindo o acesso com o número da
OAB ou e-mail e uma senha.

4.7.2 Modal de Primeiro Acesso

Figura 5 – Tela de primeiro acesso do sistema JuriPrazo

Fonte: A autora (2026).

A Figura 5 mostra o modal aberto após o usuário clicar em “Primeiro acesso”, permitindo
solicitar o acesso com e-mail, número da OAB e número de telefone.
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4.7.3 Tela do Administrador

Figura 6 – Tela do administrador do sistema JuriPrazo

Fonte: A autora (2026).

A Figura 6 apresenta a tela do administrador, que contém as solicitações dos usuários
que desejam acessar o sistema.

4.7.4 Painel de Controle

Figura 7 – Painel do sistema JuriPrazo

Fonte: A autora (2026).

A Figura 7 exibe o painel de controle do advogado autenticado, que permite visuali-
zar os alertas e os processos próximos do prazo, com o acompanhamento por meio de um
minicalendário.
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4.7.5 Tela da Agenda

Figura 8 – Tela da agenda do sistema JuriPrazo

Fonte: A autora (2026).

A Figura 8 mostra a agenda do advogado, que contém a pesquisa de prazos processuais e
a filtragem por pendentes e concluídos, facilitando a localização dos processos de seus clientes.

4.7.6 Tela de Detalhes de Processos

Figura 9 – Tela de detalhes de processos do sistema JuriPrazo

Fonte: A autora (2026).

A Figura 9 mostra a tela de detalhes de processos. Após clicar em um processo nos
alertas, o usuário visualiza o processo escolhido e a linha do tempo dos prazos.
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4.7.7 Tela de Processos

Figura 10 – Tela de processos do sistema JuriPrazo

Fonte: A autora (2026).

Por fim, a Figura 10 mostra a tela principal do JuriPrazo, que contém o cadastro do
cliente e o cadastro de processos com vara, número do processo e nome do cliente já cadastrado.
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5 CONCLUSÃO

Com a proposta de desenvolver o sistema JuriPrazo, buscou-se proporcionar uma melhor
experiência aos usuários, considerando sugestões de terceiros para aprimorar a interface e
oferecer mais conforto durante sua utilização. Ao longo deste trabalho, o objetivo do JuriPrazo
foi auxiliar no gerenciamento de processos e no cumprimento dos prazos processuais, permitindo
que os advogados acompanhem seus processos sem depender exclusivamente de documentos em
papel ou de controles manuais, que podem dificultar a organização de uma grande quantidade de
prazos. Entende-se que o erro humano pode acontecer e que imprevistos fazem parte da rotina
profissional. Além disso, conforme apresentado no referencial teórico, o descumprimento de
prazos pode resultar em penalidades. Dessa forma, o JuriPrazo busca auxiliar os advogados na
organização de suas atividades, proporcionando mais segurança e tranquilidade no dia a dia.

O sistema web desenvolvido possui uma interface intuitiva e reúne funcionalidades como
cadastro de processos, cadastro de clientes, cadastramento de prazos, alertas visíveis no painel
para informar a proximidade dos vencimentos e cálculo automático dos prazos, considerando
a exclusão de fins de semana e feriados nacionais, estaduais e forenses. Essas funcionalidades
contribuem para facilitar a organização das atividades e tornam o acompanhamento dos processos
mais prático para o usuário.

Apesar das funcionalidades implementadas, o sistema ainda possui oportunidades de
melhoria. Atualmente, o JuriPrazo não possui integração com os sistemas dos tribunais, sendo
necessário que o advogado realize o cadastro manualmente. Além disso, o sistema ainda não conta
com uma versão para dispositivos móveis. Como trabalhos futuros, pretende-se implementar uma
tela de configurações, adicionar um rodapé informativo, melhorar os alertas visuais de exclusão,
realizar ajustes no campo de e-mail e ajustar o contador de processos ativos para novos usuários.
Também está prevista a implementação da tela de clientes, permitindo ao advogado visualizar
e excluir clientes cadastrados, bem como uma tela de perfil para atualização de foto, nome de
usuário, telefone e e-mail.

Dessa forma, conclui-se que os objetivos propostos neste trabalho foram alcançados,
embora ainda existam melhorias que podem tornar o sistema mais completo e atender melhor às
necessidades dos usuários. Entre as funcionalidades que poderão ser implementadas futuramente
estão o envio de notificações para o e-mail do advogado, o desenvolvimento de uma versão para
dispositivos móveis, a geração de relatórios e do histórico de processos, além da sincronização
com calendários digitais, como o Google Agenda. Os mecanismos de autenticação, controle de
acesso e armazenamento de senhas com hash buscam contribuir para o alinhamento do projeto à
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.
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